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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001721-09.2013.815.0011 – 4ª Vara Criminal
da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Douglas Arthur Moreira da Silva
ADVOGADO: Gildásio Alcântara Morais e Adelk Dantas Souza
APELADA: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. ROUBO  MAJORADO  PELO
CONCURSO  DE  AGENTES.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INDUVIDOSAS.  RECONHECIMENTO  DO
ACUSADO PELA VÍTIMA. PROVA TESTEMUNHAL
FIRME  E  CONSISTENTE.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  DESFAVORÁVEL  AO  PLEITO
DEFENSIVO.  RESPONSABILIDADE
INAFASTÁVEL. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- As provas da materialidade e da autoria do
ilícito emergem de forma límpida e categórica
do  conjunto  probatório,  mormente  pelas
declarações  da  vítima,  que  reconheceu  o
acusado  como  autor  do  delito,  as  quais
encontram  consonância  com  o  depoimento
testemunhal,  não obstante o ora apelante ter
negado, em juízo, a autoria.

- Desprovimento do recurso.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados, ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao
recurso, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  4ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB,  Douglas  Arthur  Moreira  da  Silva,  devidamente  qualificado,  foi
denunciado como incurso nas sanções do art. 157, §2º, inciso II, do Código
Penal,  conforme  narrativa  constante  da  exordial  acusatória  que  passo  a
transcrever (fls. 03/04):
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“Segundo se apurou do inquérito policial, no dia 18
de  dezembro  de  2012,  o  denunciado  agindo  de
forma consciente e com dolo, na companhia de um
comparsa e utilizando-se de grave ameaça, subtraiu
para  si,  coisa  alheia  móvel  pertencente  à  vítima
Ariane Cristina Oliveira Olímpio.

Tem-se que naquele dia, por volta das 11:00 horas,
ao sair do colégio NDI, em direção a sua residência,
nesta cidade, a vítima foi abordada pelo denunciado
e seu comparsa que, anunciaram o assalto dizendo
que  estavam  armados  e  a  mataria  caso  ela  não
entregasse seus objetos ou caso reagisse, momento
em que a vítima percebeu um volume na cintura de
um dos indivíduos, indicando tratar-se de arma de
fogo.

Ato  contínuo,  o  denunciado  juntamente  com  seu
comparsa  subtraiu  para  si  o  celular  BLECKBARRY
8520,  após  o  que,  empreenderam  fuga,  sendo
encontrado em momento posterior pelo padrasto da
vítima, o Sr. Emerson Araújo.”

Recebimento da denúncia em 12.03.2013 (fl. 38).

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações finais
pelo Ministério Público (fls. 93/95) e pela Defesa (fls. 109/111), o Juiz  a quo
sentenciou (fls. 114/118), julgando procedente a denúncia para condenar o réu
Douglas Arthur Moreira da Silva, como incursos nas sanções do art. 157, §2º, II,
do Código Penal, fixando-lhes, a reprimenda da seguinte maneira:

Após análise das  circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Em seguida, reconheceu
a atenuante da menoridade relativa prevista no art. 65, I, do CP (menor de 21
anos à época dos fato), porém deixou de reduzir a pena por tê-la aplicado em
seu mínimo legal (Súmula 231 do STJ). Diante do concurso de agentes, a pena
foi  majorada  em seu  limite  mínimo de  1/3  (um terço),  elevando-a  para  05
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa,
esta a razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente ao tempo do fato
criminoso – a qual foi tornada definitiva, em regime semiaberto (fls. 114/118).

Irresignado  com  o  decisório  adverso,  recorreu  a  esta
Superior Instância (fl. 127), alegando em suas razões (fls. 143/152) que o ato
praticado pelo sentenciado é atípico, pois não quis e nem concorreu para conduta
criminosa,  afirmando,  também  que  não  há  nenhuma  prova  cabal,  certa  e
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induvidosa que pudesse levar a conclusão de que tenha cometido o delito, razão
pela qual requer a sua absolvição.

Ofertadas as contrarrazões (fls. 163/164), através das quais
o representante do Ministério Público requer seja negado provimento ao presente
recurso, seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria de Justiça
que, em parecer, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 167/169).

É o relatório.

VOTO

TEMPESTIVIDADE

O recurso é tempestivo, já que interposto em 29.09.2014
(fl.  127), tendo sido o réu intimado pessoalmente em 26.09.2014 (fl. 126-v).
Ademais,  é  adequado,  e  independe  de  preparo,  por  se  tratar  de  ação  penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

MÉRITO

A pretensão  recursal  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença  condenatória  proferida  pelo  Magistrado  singular,  pugnando,  por  sua
reforma no sentido da absolvição do apelante, sob as alegações de atipicidade da
conduta e insuficiência de provas.

As provas da materialidade e da autoria do ilícito, por sua
vez, emergem de forma límpida e categórica do conjunto probatório, desde o
depoimento  do réu  em Juízo,  quanto  das declarações  da própria  vítima,  que
reconheceu o acusado como autor do delito,  não obstante este ter negado a
autoria.

Nesse diapasão, vejamos o teor das declarações da  vítima
que,  quando  ouvida  em  juízo,  acerca  do  evento  delituoso  em  disceptação,
descreveu,  com  riqueza  de  detalhes,  toda  a  cena  criminosa,  reconhecendo,
inclusive, o apelante como um dos autores da prática delituosa. Vejamos: 

- Ariane Cristina Oliveira Olímpio (vítima): “(...).
eu  estava  saindo  do  colégio  com  meu  amigo
Milton, meu colega, então eu olhei pra atravessar
e eu já tinha visto Douglas e o outro que não foi
pego, dai como não julgo por aparência, continuei,
eu pensava que eles estavam caminhando normal
até  eu  subir  a  ladeira,  ai  eles  entram num rua
antes  de  mim  assaltar  e  pensei  que  fossem
pessoas normais,  só que quando a gente estava
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subindo a ladeira eles vieram por trás, porque eles
fizeram um balão, entraram na rua, porque é uma
rua por trás da outra....; então ele chegou por trás
e disse: passa, passa, passa o que você têm senão
eu lhe mato...

(…) que recebeu o celular depois de 05 dias das
mãos  do  advogado  do  Douglas”...  na  porta  da
delegacia o pai de Douglas e o advogado disse se
ela  retirasse a queixa lhe  dava um celular  novo
(declarações  prestadas  em  Juízo,  constante  da
mídia/CD, juntado às fls. 72).

Destaca-se também o depoimento do próprio réu:

“(...).que  é  verdeira  a  acusação,  pois  eu  fui  na
rodoviária pra comprar uma roupa pra mim, que
trabalhava  na  Ceasa,  assim,  quando  eu  vinha
voltando,  por  trás,  pelo  caminho  que  eu  faço
normal pra voltar pra minha casa, eu vinha e se
encontrei  com  ele  próximo  a  rodoviária,  sei  o
nome dele, inclusive, é Ruan... (...)

... e ai, quando chegou próximo ao anel do brejo,
a gente vinha andando normal... quando avistou a
menina  e  o  menino  vindo  da  escola,  eu  fiquei
parado mais pra frente, próximo, ele anunciou o
assalto gritando mandado a menina tirar o celular
só  gritando:  passa  o  celular,  passa  o  celular,
gritando  umas  três  vezes.  A  menina  assustada
jogou o celular no chão, (...) ele pegou o celular
da calça do menino e ele ficou parado sem reagir,
ai  ele  chegou  próximo  a  mim,  já  tinha  pegado
celular da menina que jogou no chão e gritou: leva
pra sua casa que a mais tarde pego com você no
campo,  ai,  eu  com  medo  dele,  levei  o  celular
correndo  pra  minha  casa  normal,  ia  pra  casa
normal,  quando encontrei  com pessoas na lagoa
que pensaram que foi eu, estavam junto com pai
da menina, começaram a bater em mim... que a
menina disse que tinha sido eu na hora...”

”(depoimento  prestado  em  Juízo,  constante  da
mídia/CD, juntado às fls. 90).

Na  delegacia,  o  apelante  diz  expressamente  que  conhece
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Ruan há três anos e sabe que ele já foi preso.

Diz,  também,  que  permaneceu  no  local  do  delito,  porém,
altera a versão dos fatos durante a instrução criminal, afirmando que levou o
celular com medo.

Se o apelante optasse em permanecer no local, como disse
na delegacia, não aceitando o comando do comparsa, essa atitude seria atípica,
porém, as palavras da vítima e a atitude do réu aponta para outra direção.

Não obstante o apelante ter  negado a  prática da conduta
delitiva, tudo converge para incriminá-los.

Nesse  diapasão,  a  apalavra  da  vítima,  a  meu  ver,  é  de
grande  importância,  valendo,  nesse  sentido,  colacionar  jurisprudência  que  as
apoia:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. RESPALDO NOS
AUTOS.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  FURTO.
INVIABILIDADE.  DECOTE  DA  MAJORANTE.
DESCABIMENTO.  DOSIMETRIA.  MITIGAÇÃO  DAS
PENAS. IMPERTINÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A
palavra  do  ofendido  que,  além de  reconhecer  o  réu
como um dos autores do delito, ainda narra os fatos
com riqueza de detalhes, constitui prova suficiente da
autoria. Afinal, o único interesse da vítima é apontar o
culpado,  e,  não,  prejudicar  injustamente  pessoas
inocentes. 2. Inviável a pretensão de desclassificação
do crime de roubo majorado para o de furto simples, se
demonstrado que o agente, munido de uma arma de
fogo,  subtraiu  coisa  alheia  móvel  mediante  grave
ameaça.  3.  Não  há  que  se  falar  em  decote  da
majorante  do  art.  157,  §2º,  II,  do  CP  quando
comprovado que o réu praticou a conduta delitiva em
concurso com outros agentes. 4. Se as circunstâncias
judiciais  do  art.  59  do  CP  que  culminaram  com  a
aplicação  das  penas-base  acima  dos  mínimos  legais
encontram  respaldo  nos  autos,  devem  ser  elas
mantidas.  5.  Recurso  não  provido.  (TJMG;  APCR
1.0443.03.009902-4/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Brum;
Julg. 08/07/2015; DJEMG 14/07/2015)

“CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO.
PROVA. PALAVRA DA VÍTIMA. DELAÇÃO DE CORRÉU.
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VALIDADE. CONDENAÇÃO INAFASTÁVEL. PENA ACIMA
DO  MÍNIMO.  FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA.  APELO.
NÃO PROVIMENTO. I. Se, além do reconhecimento feito
pela vítima, o que, por si só, já serviria de base para a
condenação,  houve  ainda  a  delação  do  corréu  no
inquérito, não prospera o pleito absolutório deduzido no
apelo, devendo a condenação ser mantida. II. Fixada a
pena-base acima do mínimo com apoio nas concretas
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  mormente  os
péssimos  antecedentes  do  réu,  que  ostenta  duas
condenações,  inalcançável  a  mitigação  pretendida  do
quantum  aplicado.  III.  Decisão  mantida.  Apelo  não
provido.  (TJPB;  APL  0000787-93.2011.815.0731;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Joás de Brito
Pereira Filho; DJPB 19/06/2015; Pág. 17)”

“A  palavra  da  vítima  assume  importância  em  se
tratando  de  crime  cometido  sem  testemunhas
presenciais”.  (HC  73.335/SP,  Rel.  Ministra  JANE
SILVA  (Desembargadora  convocada  do  TJ/MG),
QUINTA  TURMA,  julgado  em  07/08/2007,  DJ
03/09/2007 p. 200)

A  alegação  de  que  só  “ficou”  com  o  celular  por  que  o
comparsa mandou, não encontra guarida nos autos, pois a vítima o reconheceu
como um dos assaltantes.

Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação
é irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuída ao ora apelante
são  incontestes,  posto  que  conduzem  à  inexorável  conclusão  de  sua
responsabilidade, em concurso com o mencionado corréu.

O  Juiz  singular,  ao  proferir  seu  decisum no  molde
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art.
157,  §2º,  II,  do  CP,  fê-lo  em  consonância  com  os  elementos  de  convicção
encartados  nos  autos, mormente  quando  não  carreado  ao  álbum processual
nenhum elemento convincente a expurgar-lhe a culpabilidade, o qual venha a
justificar a absolvição pretendida.

Dessa  maneira,  conclui-se  que  a  suposta  insuficiência  de
provas,  tão  decantada  pelo  recorrente  para  embasar  a  absolvição  almejada,
esmorece em face da materialidade e da autoria incontestes, posto que esteadas
em provas verossímeis e vigorosas.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso.
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É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com voto,  o  Exmo.  Sr.  Des.  João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim, relator, o Exmo. Sr. Des. Joás
de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 06 de agosto de 2015.

João Pessoa, 12 de agosto de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
          Relator

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001721-09.2013.815.0011 7
CMBF - Relator


